
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

TERMO

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº. 509/2019/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 0005.063355/2018-05
 
OBJETO: Aquisição de material de consumo (Boina, Brasão, Targeta, Cinto, Meias,
Luvas, Apito, Calça, camisa, Pincel Atômico, Papel A4, entre outros) visando
atender a Guarda Mirim de Cujubim, em parceria com a Polícia Militar do Estado
de Rondônia.
                                                                                                  

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO  itens: 65, 71 e 74
 

 
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através

de sua Pregoeira, designada por meio da Portaria Nº 034/SUPEL-CI, de 01 de
janeiro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia
20/02/2019, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto,
tempestivamente, pela empresa: PROVER PRODUTOS E SERVIÇOS, CNPJ:
136.296.990/0001-03, qualificada nos autos epigrafado, passa a analisar e
decidir, o que adiante segue.

 
I – DA ADMISSIBILIDADE

 
Dispõe o Artigo 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10520/02, que:
 
“Artigo 4 – A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:
...
XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de
03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando demais
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos...”

 
De acordo com o Edital – item 14 e subitens - os recursos devem ser

interpostos, tempestivamente, nos prazos prescritos em lei (Lei 10.520/02), bem
como, de forma escrita e com fundamentação.

 
Verifica-se que a empresa PROVER PRODUTOS E SERVIÇOS, não

anexou ao Sistema Comprasnet, sua peça recursal, conforme prevê a legislação
em vigor.
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O prazo e a forma recursal, bem como a legitimidade para o recurso,
suas razões e contrarrazões, estão orientados no inc. XVIII, art. 4°, da Lei Federal
n° 10.520/2002, no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06, em síntese, quanto às
normas aqui citadas, a intenção de recurso deve ser declarada em campo próprio
do Sistema, após declarado o vencedor e, motivadamente, seguindo-se o prazo de
3 (três) dias para as razões, com igual prazo para as contrarrazões.

 
Passaremos a análise do pleito, quanto ao que foi intencionado ao

término da sessão pública.

 

II - DA SÍNTESE DA INTENÇÃO DE RECURSO para os itens: 65, 71 e 74
RECORRENTE: PROVER PRODUTOS E SERVIÇOS

 
Aduz a Recorrente que, sua inabilitação fere condições editalícias da Lei
8.666/93. Alega ter a Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°.
11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) do dia 25 de novembro
de 2019.
 

III- DAS CONTRARRAZÕES:
 
 Não houve contrarrazões contra as alegações no recurso da

Recorrente, conforme previsto no art. 4º, inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002
c/c Art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006.

 
IV – PRELIMINARMENTE

 
Além dos pontos determinados, esta Pregoeira também tem que

atentar-se para os princípios basilares dos processos administrativos licitatórios, do
qual se destaca o princípio da supremacia do interesse público, que existe com
base no pressuposto de que “toda atuação do Estado seja pautada pelo interesse
público, cuja determinação deve ser extraída da Constituição e das leis,
manifestações da ‘vontade geral. Dessa maneira, os interesses privados
encontram-se subordinados à atuação Estatal.

 
Este supraprincípio fundamenta todas as prerrogativas de que dispõe a

Administração como instrumentos para executar as finalidades a que é destinada.
Neste sentido, decorre do Princípio da Supremacia do Interesse Público que
havendo conflito entre o interesse público e o privado, prevalecerá o primeiro,
tutelado pelo Estado.

 
É fundamental destacar que, juntamente com o que ocorre com o outro

supraprincípio pilar do regime jurídico-administrativo, o Princípio da
Indisponibilidade do Interesse Público está também diretamente presente em toda
e qualquer atuação da Administração Pública. Neste sentido, é possível dizer que
este princípio “manifesta-se (...) tanto no desempenho das atividades-fim, quanto
no das atividades-meio da Administração, tanto quando ela atua visando ao
interesse público primário, como quando visa ao interesse público secundário, tanto
quando atua sob regime de direito público, como quando atua sob regime
predominantemente de direito privado (a exemplo da atuação do Estado como
agente econômico)”.

 
O Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público encontra-se em

estreita relação com o Princípio da Legalidade, sendo por vezes confundidos. Isto
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porque, por não ser a Administração Pública proprietária da coisa pública,
apresentando-se esta indisponível àquela, toda atuação da Administração deve
atender ao estabelecido em lei, único instrumento capaz de determinar o que é de
interesse público, tendo em vista que a lei é a manifestação legítima do povo,
proprietário da coisa pública. Dessa maneira, se o administrador atua desviando-se
da lei, pretendendo impor o seu conceito pessoal de interesse público, é passível da
acusação de desvio de finalidade. Assim, como sabiamente afirmam Marcelo
Alexandrino e Vicente Paulo, a Administração Pública “deve, simplesmente, dar fiel
cumprimento à lei, gerindo a coisa pública conforme o que na lei estiver
determinado, ciente de que desempenha o papel de mero gestor de coisa que não
é sua, mas do povo”.

 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, do art. 4º,
caput, do Decreto Federal n.º 3.555/2000, é consectário do próprio princípio capital
da licitação. É a partir da fidelidade absoluta de todo o processo ao instrumento que
convida os administrados interessados ao certame licitatório que se pode garantir a
dispensa de igual tratamento a todos, sem quaisquer diferenciações ou
discriminações que não aquelas previstas, levadas em conta exclusivamente para
garantir a seleção das qualidades subjetivas e objetivas pretendidas, consideradas
necessárias para atender ao interesse público visado.

 

Para melhor esclarecer referido princípio oportuna colocação é feita por Maria Sylvia Zanella Di
Pietro:

Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições
para participar na licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os
interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se
for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições
previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação (...)
(Direito Administrativo, p. 341, Editora Atlas - 21ª Edição – 2007).

 

O ensinamento de Hely Lopes Meirelles faz se oportuno:

O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto
os licitantes quanto a Administração que o expediu. É impositivo para ambas as
partes e para todos os interessados na licitação (Estatuto,art. 33).

 

Enfim, e ainda, segundo o festejado administrativista:

 
Já vimos que o edital ou o convite esclarecerá as condições em que a
Administração deseja contratar o objeto da licitação. Segundo essas condições,
estabelecidas na convocação licitatória, é que os interessados deverão
apresentar suas propostas, obedecendo tanto na forma quanto no conteúdo às
especificações do órgão que promove a licitação. Em tema de proposta nada se
pode oferecer, considerar, aceitar ou exigir além ou aquém do edital ou do
convite. Justificasse esse rigor para manter-se igualdade entre todos os
licitantes na formulação e apreciação de suas ofertas. Tudo que for ofertado
além do pedido ou permitido no edital é de ser considerado ‘não escrito’, desde
que possa ser eliminado da proposta sem desnaturá-lo; o que faltar na proposta
conduzirá à sua desclassificação. (ob. cit., p. 129). (in Licitação e Contrato
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conduzirá à sua desclassificação. (ob. cit., p. 129). (in Licitação e Contrato
Administrativo , Revista dos Tribunais, 10ª ed., 2001, p. 29)
 
Como ensinam os juristas, à Administração é defeso descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Sob certo ângulo, o
edital é o instrumento “de validade dos atos praticados no curso da licitação.
Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a
própria razão de ser da licitação, viola os princípios norteadores da atividade
administrativa, tais como a legalidade, a moralidade e a isonomia” (Marçal
Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações, p. 255).

 
O princípio da legalidade está insculpido no art. 1º, caput, da Magna

Carta e para o procedimento licitatório e também para o contrato que o sucede
significa que a atividade da Administração está vinculada, adstrita ao que dispõe a
lei.

 
Assim muitas vezes o administrador não tem qualquer liberdade para

agir em casos em que a lei lhe indica qual a conduta a ser tomada em situações por
ela descritas e reguladas.

 
O princípio da legalidade circunscreve a ação da Administração Pública

em termos do que ela pode fazer e como pode fazer, ou seja, ela age em
consonância com o disposto pela lei.

 
No caso das licitações, cada fase do certame está regulada pela lei,

existindo direito público subjetivo a todos quantos participem da licitação à fiel
observância do pertinente procedimento estabelecido. É o que estabelece o caput
do art. 4º da Lei n.º 8.666/93. O parágrafo único desse artigo ainda fixa que o
procedimento licitatório previsto naquela lei caracteriza ato administrativo formal,
seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

 
Com efeito, a Administração não é livre para agir; ela só age secundum

legis, com o conteúdo e sob a forma previstas em lei. A legalidade se desdobra em
dois momentos distintos: o da submissão do agir à lei e o do controle dessa
submissão. No primeiro momento importa a natureza derivada da atuação da
administração pública ao complementar, seja com preceitos normativos
secundários, seja com comandos concretos, a normatividade legal. No segundo
momento o que importa é o controle dessa submissão, seja por parte dela própria,
seja por parte de órgãos competentes para exercê-lo nos demais Poderes do
Estado, manifestado ex officio ou provocado por quem à lei reconheça legitimidade
para fazê-lo.

 

O princípio da legalidade, no caso da licitação, pareceu ao legislador
infraconstitucional de tal forma importante que veio a ser reproduzido no art. 5º do
Decreto Federal n.º 5.450/2005.

 

Nesse sentido, são os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello:

Princípio – já averbamos alhures – é, por definição, mandamento nuclear de um
sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre
diferentes normas compondo lhes o espírito e servindo de critério para sua
exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a
racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá
sentido harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção
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sentido harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção
das diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome sistema
jurídico positivo (in Curso de Direito Administrativo, 4ª ed., Malheiros, 1993, pp.
408 e 409).
 

Nesse sentido, cabe mais uma vez trazermos à colação os ensinamentos de Celso Antônio
Bandeira de Mello:

Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A
desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico
mandamento obrigatório mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave
forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio
atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de
seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e
corrosão de sua estrutura mestra (ob. cit., p. 409).

 

Por fim, entendeu esta Pregoeira, ser uma falha insanável que
geraria prejuízos aos demais participantes, uma vez que, não foi possível
extrairmos do site do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro a Certidão Negativa de
Recuperação Judicial atualizada, conforme, fora feito com as demais participantes
que apresentaram tal certidão vencida.

 
 
Por todo o exposto, esta Pregoeira passa a decidir:
 

V – DO MÉRITO:

 

 Em atenção ao direito de manifestação e interposição de recurso,
previsto no art. 26, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, e ao artigo 4°, inciso XVIII,
da Lei 10.520/2002, após análises dos recursos, esta Pregoeira, com base no
Princípio da Vinculação ao Edital, da legalidade e demais princípios que regem a
Administração Pública e na legislação pertinente, com base nas informações
adquiridas, se manifesta da seguinte forma:

 
“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos (Art. 3º, Lei. 8.666/93)”. Diante
disto, assim passa a decidir":

              
Cumpre destacar inicialmente que, esta Pregoeira agiu com

responsabilidade e em conformidade com a Lei e atendeu ao que está previsto no
instrumento convocatório, Item 11 e seus subitens (DA ACEITAÇÃO DA
PROPOSTA DE PREÇOS).

 
Vale ressaltar que, em virtude da publicação do Decreto Federal

10.024 de 20 de setembro de 2019 e a Portaria nº 236/2019/SUPEL-CI,
publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia no dia 30/10/2019,  os
participantes deveriam, após a publicação do edital no sítio eletrônico
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, encaminhar, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com OS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO exigidos no Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS  com a descrição do
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objeto ofertado, bem como, as exigências contidas no item 11.5 e seus respectivos
subitens no Edital.

 
A Recorrente anexou, conforme, as demais participantes, no entanto,

não anexou a Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05
(recuperação judicial, extrajudicial e falência), com isso, esta Pregoeira
consultou o SICAF, extraindo tal certidão, contudo, estava com prazo de
expedição exaurido id (9146279).

 
Vale ressaltar que, fazendo uso do previsto no subitem 13.14 do edital,

esta Pregoeira tentou atualizar tal certidão, conforme, havia feito com
outras participantes do certame, no entanto, com a Recorrente, não
obteve êxito, uma vez que não havia se quer a opção no site do Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro, para extração de tal certidão.

 
Diante do exposto, com base no previsto no subitem 13.14.1 do edital,

em que a Administração não se responsabiliza pela perda de negócios
quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser
emitidos pela Pregoeira via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de
eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois, é de inteira
responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis
legalmente, por esta razão a recorrente fora inabilitada.

 
 
A Recorrente apenas intencionou recurso, não apresentando peça

recursal, tampouco certidão atualizada, para corroborar tal alegação conforme
havia mencionado, com isso, esta Pregoeira entende que ficou claro sua
inabilitação para o certame, mais precisamente para os itens: 65, 71 e 74.

 
 V – DA DECISÃO:

 
Em vistas de todos os elementos  acima apresentados, esta Comissão

BETA/SUPEL, através de sua Pregoeira, com fulcro nas leis pertinentes, e ainda
pelas regras do edital e total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, em
especial ao art. 3º, em que aborda os princípios básicos da legalidade,
impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia,
razoabilidade e eficiência, DECIDE pela MANUTENÇÃO da Decisão que inabilitou
a Empresa PROVER PRODUTOS E SERVIÇOS para os itens: 65, 71 e 74 do
certame, julgando TOTALMENTE IMPROCEDENTE o recurso.

 
Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente

Estadual de Compras e Licitações, para decisão final.

 

 

Porto Velho/RO, 12 de dezembro de 2019.

 

 

GRAZIELA GENOVEVA KETES
Pregoeira da BETA/SUPEL/RO

Matrícula: 300118300
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Matrícula: 300118300

 

 

PRAZOS:
Data limite para registro de recurso: 06/12/2019.
Data limite para registro de contrarrazão: 11/12/2019.
Data limite para registro de decisão: 18/12/2019.

Documento assinado eletronicamente por Graziela Genoveva Ketes,
Pregoeiro(a), em 12/12/2019, às 09:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto
nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 9334718 e o código CRC 33EAAA1B.

Referência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nº
0005.063355/2018-05 SEI nº 9334718
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR

  

Parecer nº 835/2019/SUPEL-ASSEJUR

Referência: Processo administrativo 0005.063355/2018-05 - Pregão Eletrônico nº 
509/2019/BETA/SUPEL/RO
Procedência: Comissão de Licitação BETA/SUPEL
Interessado: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU
Objeto:  Aquisição de material de consumo (Boina, Brasão, Targeta, Cinto, Meias,
Luvas, Apito, Calça, camisa, Pincel Atômico, Papel A4, entre outros) visando
atender a Guarda Mirim de Cujubim, em parceria com a Polícia Militar do Estado
de Rondônia.
Valor estimado: R$ 47.314,36 (quarenta e sete mil trezentos e quatorze reais e
trinta e seis centavos)

 

 

Ementa:
DIREITO
ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÕES
E
CONTRATOS.
CERTIDÃO
VENCIDA.
Diligência
sem
êxito.
Conhecimento.
Indeferimento. 
 

 

 

I - INTRODUÇÃO

 

1. Trata-se de recursos administrativos interpostos tempestivamente
pela recorrente PROVER PRODUTOS E SERVIÇOS (9334718) , com fundamento
no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto
Estadual nº 12.205/06.
2. O presente processo foi encaminhado a pedido do Senhor
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Superintendente para fins de análise e parecer.
3. Abrigam os autos o Pregão nº 509/2019/BETA/SUPEL/RO.

 

II - ADMISSIBILIDADE
 

4. Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de
legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao
recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam
os documentos acostados aos autos.

 

III - DA INTENÇÃO INTERPOSTA PELA LICITANTE PROVER PRODUTOS E
SERVIÇOS.

 
Registro Intenção de Recurso 03/12/2019 14:03:35 Registro de Intenção de
Recurso. Fornecedor: PROVER PRODUTOS E SERVICOS CNPJ/CPF:
13629699000103. Motivo: Venho interpor a intenção de recurso, tendo em vista
que a desclassificação fere condições editalícias da Lei 8.666. Possuindo a
empresa o documento em questão do dia 25 de novembro de 2019.
 

 
VI- DECISÃO DA PREGOEIRA (9334718)

 

5. Compulsando os autos, a Pregoeira julgou:
 

IMPROCEDENTE a intenção de recurso interposta pela recorrente PROVER
PRODUTOS E SERVIÇOS, para os itens 65, 71 e 74 do certame, mantendo
sua decisão.

 
VII - PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL

 

6. Em síntese trata-se intenção de recurso administrativo contra a
decisão que inabilitou a recorrente,  por não ter apresentado a Certidão Negativa
de Recuperação Judicial.
7. Ocorre que no subitem 13.7 do Edital (8839486), alínea "a" verifica-se
que se trata de  um documento de natureza obrigatória conforme Lei nº
11.101/05, não podendo ser dispensada:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação
judicial, extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos
últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.
 

8. Aduz a Pregoeira que ao consultar o SICAF, na tentativa de êxito
quanto a certidão negativa de Recuperação Judicial, verificou-se que estava com a
validade expirada. Certidão (9448789)
9. Em contrapartida, o subitem 13.14 do Edital (8839486), prevê que
a pregoeira poderá verificar para fins de habilitação nos sítios oficiais de órgãos e
entidades emissoras de certidões, valendo-se como meio legal de prova. 
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10. Com base nisso, a pregoeira tentou atualizar no site do TJ/RJ a certidão
negativa de recuperação judicial, no entanto, não obteve êxito.
11. Logo no subitem 13.15 do Edital (8839486), as Licitantes que deixarem
de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente
licitação ou apresentar em desacordo com o estabelecimento neste Edital, serão
inabilitadas.
12. Nesse contexto, resta claro que a não apresentação dos documentos
exigidos da fase de habilitação ou, apresentados vencido, sem possibilidade de
consulta online,  acarretará na inabilitação da requerente.

 
13. Ante as informações colhidas em sede de diligências a equipe, concluiu
que (9334718): 

 
DA CONCLUSÃO
Com fulcro ao que fora exposto, atinente a todas as informações extraídas das
manifestações dos órgãos diligenciados, depreende-se o que se segue.
I - A Certidão Negativa de Recuperação Judicial apresentado pela empresa
PROVER PRODUTOS E SERVIÇOS  foi inabilitada por estar vencida.
II - A recorrente apenas intencionou recurso, não apresentando peça recursal,
tampouco apresentou certidão atualizada, para corroborar tal alegação
conforme havia mencionado.
 

14. Como se vê a recorrente  não atendeu as exigências editalícias.
15. Sabe-se que é dever da Administração zelar pela segurança e pela
regularidade das ações administrativas, a fim de que não reste qualquer prejuízo à
consecução do objeto contratado e, tampouco, restem feridos os direitos dos
demais licitantes, de acordo com os princípios da Isonomia e da Vinculação ao
Instrumento Convocatório.
16. De acordo com o art. 41, da Lei n° 8.666/93, “a Administração não
pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada”.
17. Sobre o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório,
colacionamos o entendimento do TRF da 4º Região:

 
ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO.
1. A observância do princípio da vinculação ao edital de licitação é
medida que se impõe, interpretado este como um todo, de forma
sistemática. Desta maneira, os requisitos estabelecidos nas regras
editalícias devem ser cumpridos fielmente, sob pena de inabilitação do
concorrente, nos termos do art. 43, inciso IV, da Lei nº 8666/93. (TRF-4 - AG:
50132325420144040000 5013232-54.2014.404.0000, Relator: Fernando Quadros
da Silva, Data de Julgamento: 20/08/2014, Terceira Turma, Data de Publicação:
D.E. 21/08/2014).
 

18. Visto que,  a falta de documentação estabelecidas no edital não
condizem com sua habilitação, pois,  trata-se de indispensável.
19. O item 23.7 do Edital de licitações, dispõe:

23.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta
de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar
documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla
defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital
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pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital
e no contrato e das demais cominações legais.
 

20. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, do art. 4º,
caput, do Decreto Federal n.º 3.555/2000, é consectário do próprio princípio
capital da licitação. É a partir da fidelidade absoluta de todo o processo ao
instrumento que convida os administrados interessados ao certame licitatório que
se pode garantir a dispensa de igual tratamento a todos, sem quaisquer
diferenciações ou discriminações que não aquelas previstas, levadas em conta
exclusivamente para garantir a seleção das qualidades subjetivas e objetivas
pretendidas, consideradas necessárias para atender ao interesse público visado.

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro:
Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições
para participar na licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os
interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se
for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições
previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação (...)
(Direito Administrativo, p. 341, Editora Atlas - 21ª Edição – 2007).

 

21. Posto isso, por não cumprir as exigências do instrumento convocatório,
acertada foi a decisão da Pregoeira em inabilitar a recorrida PROVER
PRODUTOS E SERVIÇOS.
 
VIII - CONCLUSÃO

 

22. Ante  o  exposto, opinamos pela manutenção da decisão da Pregoeira,
nos termos deste parecer. 

IMPROCEDENTE a intenção de recurso interposta pela recorrente PROVER
PRODUTOS E SERVIÇOS.

23. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3° da Lei
8.666/93, que garante a observância do princípio constitucional da legalidade, da
igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e
dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para
a Administração.
24. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-
se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-
se oportunidade para contrarrazão.
25. O presente parecer dispensa o aprovo por parte do Procurador Geral
do Estado de acordo com o art. 11, V, da LCE n. 620/2011 e art. 9º, I, da Resolução
n. 08/2019/PGE/RO.
26. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso à decisão superior,
conforme previsto no art. 109, § 4º, da Lei nº 8.666/93, conferindo-se regular
curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

 

Ranikele Sezari Vargas
Assistente Técnica em Licitação

 
Cátia Marina Belletti de Brito

Chefe da Ass. Análise Técnica
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LAURO LÚCIO LACERDA

Procurador do Estado

Documento assinado eletronicamente por Lauro Lucio Lacerda,
Procurador do Estado, em 18/12/2019, às 19:16, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Catia Marina Belletti, Chefe de
Unidade, em 19/12/2019, às 10:20, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.
Documento assinado eletronicamente por RANIKELE SEZARI VARGAS,
Assistente, em 19/12/2019, às 10:25, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 9419753 e o código CRC 4F0318DC.

Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº
0005.063355/2018-05 SEI nº 9419753
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

Decisão nº 121/2019/SUPEL-ASSEJUR

À
Equipe de Licitação BETA
Graziela Genoveva Ketes
Pregoeira 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  509/2019/BETA/SUPEL/RO
PROCESSO: 0005.063355/2018-05
INTERESSADO: SESAU/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO 
 
DECISÃO
Em consonância com os motivos expostos na análise de

recurso (9334718) e ao Parecer 835 (9419753) proferido pela Assessoria de
Análise Técnica, que opinou pela MANUTENÇÃO do julgamento da Pregoeira.

 
DECIDO:
Conhecer e julgar IMPROCEDENTE a intenção de

recurso interposta pela recorrente PROVER PRODUTOS E SERVIÇOS.
 
Em consequência, MANTENHO a decisão da Pregoeira da

Equipe/BETA.
 
A Pregoeira da Equipe/BETA para dar ciência às empresas e outras

providências aplicáveis à espécie.
   
Porto Velho, 19 de dezembro de 2019.
 
 

MARCIO ROGERIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL
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Documento assinado eletronicamente por Márcio Rogério Gabriel,
Superintendente, em 19/12/2019, às 11:52, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto
nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 9459203 e o código CRC 3E212459.

Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº
0005.063355/2018-05 SEI nº 9459203
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